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ção carcerária feminina e o seu perfil nos estados de
São Paulo e Rio de Janeiro. 2 O crescimento da popu­
lação carcerária feminina estrangeira. 3As condições
de encarceramento das mulheres. 4 As disposições
legais existentes que regulam o cumprimento de
penas privativas de liberdade por mulheres. 5A apli­
cação desigual da lei de execução penal. 6 Regime
especial para o cumprimento de penas pelasmulhe­
res. Conclusão. Referências bibliográficas.

• RESUMO: O crescimento contínuo da população
de prisões femininas chama a atenção para a ne­
cessidade de soluções imediatas para vários pro­
blemas específicos referentes ao cárcere de mu­
lheres. Estudos mostram que o ambiente das pri­
sões exerce um poder discriminativo e opressivo
sobre as mulheres, ainda mais estigmatizado do
que para homens. Este artigo alerta sobre os dois
lados deste problema: a natureza fáctica, a origem
das dificuldades relacionadas ao crescimento da
criminalidade e o cárcere de mulheres; e anature­
za legal, constituída nas normas explícitas insufi­
cientes para garantir a efetividade de direitos de
cárcere para mulheres. Para isso, são apresenta­
dos dados de estudos demográficos que compro­
vam o rea I crescimento da população femin ina nas
prisões e a presença de um número expressivo de
mulheres em idade reprodutiva e com filhos, que
indica a necessidade de execução criminal que res­
peite os direitos sexuais e reprodutivos das mu­
lheres, bem como o direito de viver com os filhos.
Ainda na análise do aspecto fáctico do cárcere de
mulheres, podemos observar muitas providências
que são necessárias para sanarmos as deficiências
dos direitos fundamentais.Na natureza legal, ape­
sar das garantias dos direitos dos prisioneiros, sob
Constituição Federal, Código Penal e Lei de Execu­
ção Criminal, a execução da pena ainda enfoca os

prisioneiros homens e tem aplicação diferente,
especialmente com relação aos direitos sexuais,
relacionamentos reprodutivos e familiares das
mulheres presas. Énecessário, portanto, uma revi­
são da Lei Criminal de Execuções a fim de explicitar
na legislação, os direitos das mulheres prisionei­
ras, para garantir a efetividade, definindo, ainda,
os acordos especiais para implementação da pe­
nalidade das mulheres.

PALAVRAS-CHAVE: Execução penal. Penas pri­
vativas de liberdade. Regime especial. Mulheres.

I ntrod ução
A Constituição estabelece que honiens e mu­

lheres são iguais perante a lei. Sob essa justificativa
as leis, quando se referem às pessoas, continuam a
ser escritas no gênero masculino. Exemplo marcante
é a Lei de Execução Penal, que se utiliza largàmente
das palavras condenado, interno, recluso. Pouquís­
simas disposições fazem menção à condenada, de
tal forma que dá a impressão de que apenas essas
são aplicáveis às mulheres. Não é o que se pode ex­
trair da interpretação sistemática da legislação, mas
é a mensagem subliminar que resulta da situação
de desigualdade material vivenciada pelas mulhe­
res, enca rceradas ou não.
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3 As condições de encarceramento das mu­
lheres

As péssimas condições físicas de encarcera­
menta, o tratamento discriminatório das mulheres
presas e as violações de direitos fundamentais, em
especial da saúde e da maternidade, foram.denuncia­
dos num Encontro promovido pela AssociaçãoJuízes
para a Democracia (AJD), Colibri, Instituto Terra, Tra­
balho e Cidadania {ITTC)e Ordenl dos Advogados
do Brasil (OAB/SP - Comissão da Mulher Advogada
e Comissão de Direitos Humanos), em setembro de
2001, na cidade de São Paulo. Foi o início de um
movimento quejá apresenta resultados visíveis, que
ultrapassou os limites do Estado e envolveu a Secre­
taria de Política para as Mulheres e o Ministério da
Justiça. Entre esses resultados, registro: a Resolução
da Secretaria de Administração Penitenciária de São
Paulo que víabilizou às presas o direito a visitas ínti­
mas;' o Aviso 269/02, do Procurador-geral de Justi-

Os Estados com maior número de presos es­
trangeiros são, em primeiro lugar, São Paulo, com
1.077 (883 homens e 194 mulheres); em segundo,
Mato Grosso do Sul, com 335 (249 homens e 86 mu­
lheres); em terceiro, Paraná, com 105 (98 homens e 7
mulheres), em quarto, Rio de Janeiro, com99 (83
homens e 16 mulheres), seguidos do Rio Grande do
Sul, Acre, Amazonas, Mato Grosso e Santa Catarina.
Nos demais Estados o número é insignificante.

No mês de junho de 2007, no Estado de São Pau­
lo, eram 1-487, sendo 1.125 homens e 362 mulheres.

Embora a porcentagem dos presos estrangei­
ros seja pequena, impressiona a evolução crescente.
Em São Paulo, em seis meses foram presos 242 ho­
mens e 168 mulheres. O aumento da população fe·
minina é proporcionalmente maior.

1 Resolução SAP 96, de 27 de dezembro de 2001, que regulamenta
o exercício de visita intima às mulheres presas. Entretanto, des­
de 1999, o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária
(CNPCP) já recomendara aos Departamentos Penitenciários Es­
taduais ou órgãos congêneres fosse asseguradoo direito a visita
íntima aos presos de ambos os sexos, recolhidos aos estabeleci­
mentos prisionais (Resolução nQ 1, de 30 de março de 1999).

Criminal/Criminal

muito baixo, 68,5% das mulheres encarceradas nun­
ca freqüentaram escola ou têm somente primeiro grau
incompleto e 12,6% se disseram analfabetas. Há uma
absoluta predominância de brasileiras urbanas, so­
bretudo do Rio de Janeiro e de outros Estados da Re­
gião Sudeste. Antes daprisão 94,1% das mulheres já
haviam trabalhado em alguma atividade de baixa
qualificação, 54% das quais informaram ter começa­
do a trabalhar antes dos 16 anos. .

Aviolência é um elemento cónstante na vida
das mulheres encarceradas, do ponto de vista da
experiência individual e dos parentes próximos. Mais
de 95% foram vítimas de violência em alguma das
seguintes situações: a) na infância, por parte dos
responsáveis; b) na vida adulta, por partedos mario
dos/companheiros e c) quando foram presas, por
parte de policiais civis, militares ou federais.

Os crimes pelos quais estão presas são, em pri­
meiro lugar, os associados a drogas (56,1%) e; em
segundo lugar, roubo (18,5%).

Quanto ao perfil demográfico e sociocultural
das prisioneiras de São Paulo, pesquisa conduzida
pela Fundação Prof. Dr. Manoel Pedro Pimentel de
Amparo ao Preso (Funap), em 2002 (apud HOWARD,
2006, p. 23), 75% das presas têm entre 18 e 34 anos,
53% são negras (pardas e pretas), 65% não comple­
taram o ensino fundamentale 7% são analfabetas. A
maioria é originária do Estado de São Paulo e é sol­
teira (54%). Todavia, só 18% não tinham filhos. Das
mães, 66% declararam conviver com seus filhos ao
serem presas. No que diz respeito ao crime pratica­
do, predomina o tráfico de entorpecentes (44%), se­
guido do roubo (40%).

Nos dois Estados os perfis da mulher encarce­
rada são muito semelhantes. Chama a atenção o
número expressivo de mulheres em idade reprodu­
tiva e de mulheres com filhos, características rele­
vantes para urna execução penal que respeite os di­
reitos sexuais e reprodutivos das mulheres, bem
como o direito à convivência com os filhos.

2 O crescimento da população carcerária fe­
minina estrangeira

De acordo comdadosdoDEPEN,em4 dede­
zembro de 2006, havia 2.070 presos estrangeiros
no País, sendo 1.717 homens e 353 mulheres. . .

nômeno da crescente criminalização das mulheres e
o conseqüente encarceramento, que se realiza pre­
dominantemente em cadeias e distritos policiais; de
outro, a insuficiência das disposições normativas para
assegurar de forma efetiva os direitos específicos das
mulheres não atingidos pela perda de liberdade.

O crescimento da população carcerária fe­
min ina e o seu perfil nos estados de São
Paulo e Rio de Janeiro

De acordo com os dados coletados pela socie­
dade civil para o Contra-Informe ao VI Relatório
Nacional Brasileiro à Convenção sobre a Eliminação
de todas as Formas de Discriminação contra a Mu­
lher (CEDAW, 2006, p.11), as mulheres encarceradas
representavam 4,5% da população prisional (14.058
entre 308.786 pessoas) e, entre 2000 e 2006, tive­
ram uma taxa de crescimento de 135,37%, bem supe­
rior à dos homens que foi de 53,36%.

Em São Paulo, onde se concentra o maior nú­
mero de presos e presas, segundo dados publicados
pelo Departamento Penitenciário Nacional (Depen,
2007), as mulheres encarceradas representavam, em
2006, 6,7% da população prisional.

A análise das estatísticas revela uma taxa de
crescimento constante da população encarcerad.ano
Brasil, em estabelecimentos penitenciários e
prisionais, bem como a elevação da porcentagem
de presas. No Estado de São Paulo a porcentagem de
mulheres encarceradas é mais alta do que a porcen­
tagem média nacional e vem aumentando de forma
mais acelerada. De modo que, atualmente, os pro­
blemas estão se agudizando naquele Estado da Fe­
deração. O segundoEstado com maior número de
mulheres presas é o Rio de Janeiro. Nesses dois Es­
tados, nos últimos sete anos, foram realizadaspes­
quisas de resultados muito valiosos para orientar a
elaboração e execução de políticas penitenciárias e
prisionais específicas para mulheres~

O perfil demográficoe sociocultural das prisio­
neiras do Rio de Janeiro, de acordo comllgenfritz
(2003) é o seguinte: 76,1% das;presas têm entre18 e 39
anos. Mulheres negras (pardas e pretas), assim como
as mulheres mais jovens, estão sobre-representadas
no sistema carcerário fluminense (56,5%), taxa que já
foi bem mais alta em 1988, o perfil educacional é

É preciso reconhecer, todavia, que mulheres
não tinham relevância na população carcerária, à épo­
ca da edição da lei. Para se ter uma idéia, dez anos
após, em 1994, o Censo Penitenciário indicava 3.;91 ..
mulheres reclusas ante 83-024 homens reclusos, per­
fazendo apenas 3,69% do total de encarcerados. Essa
porcentagem não se diferenciava muito daquela exis­
tente em outros países. Nos Estados Unidos, por
exemplo, as mulheres constituíam, até 1982, 4A%da
população carcerária (MEIRELLES, 2006, p. 164).

Atualmente a situação mudou. Aporcentagem
brasileira vem crescendo paulatinamente (HOWARD,
2006, p. 32). Mesmo que permanecesse a mesma,
considerando o aumento geral da população encar­
cerada, os problemas específicos do encarceramen­
to de mulheres há muito identificados, mas não en­
frentados, exigem soluções imediatas, sob pena de
se multiplicarem rebeliões tais como as ocorridas
em São Paulo, nos anos 2002, 2003 e 2004 (ibidem,
p. 119) e em Rondõnia, em 2006.

Outro aspecto deve ser considerado. Estudo das
Nações Unidas, de 2004 (apud HOWARD, 2006, p.
80), afirma que "as presas mulheres tendem a sofrer
física e mentalmente em graus e com severidade que
excedem, de longe, os presos ou as mulheres da po­
pulação em geral", Isso. pode estar relacionado às ra­
zões pelas quais foram encarceradas, como, por exem­
plo, condenações por condutas praticadas em reação
a um contexto de violência reiterada. Joane Belknap
(apud MEIRELLES, 2006, p. 163), nos Estados Unidos,
ressalta serem mais severas as condições de cumpri­
mento das penas privativas de liberdade dasmulhe­
res, em decorrência da deficiência nos serviços de re­
abilitação, educação, saúde .e.lazer.

De acordo com García (1998, p. 64), a prisão
para a mulher é um espaço discriminador e opressi­
vo, que se expressa na aberta desigualdade do tra­
tamento que recebe, no sentido diferente que a pri­
são tem para ela, nas conseqüências para suafamí­
lia, na forma como o Judiciário reage em face do
desvio feminino ena concepção que a sociedade
atribui ao desvio, Por isso, a prisão estigmatízamui­
to mais as mulheres do que os homens..

Esta exposição tem por objetivo chamar aten­
çãOparadoistipos de problema:umde natureza
fática eaútro denaturezá jüddica.Deulll lado, o.fe-
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pecial, ultrapassou a idéia de assegurar o direito a
estabelecimento separado, sinalizando a necessida­
de de uma lei de execução penal atenta às especifi­
cidades das mulheres.

LEP, art. 19 - "O ensino profíssional será mi­
nistrado em nível de iniciação ou de aperfeiçoamen­
to técnico. Parágrafo Único: A mulher condenada
terá ensino profissional adequado à sua condição."

A respeito desse artigo, Espinoza (2006, p. 107)
questiona se a diferença sexual representa critério
legítimo no que concerne à organização de cursos
de formação profissionalizante diferenciados·. Re­
futa-o, pois a mulher tem ingressado em espaços de
trabalho antes tipicamente masculinos e vem seno
do bem-sucedida.

A norma é discriminatória. Rêvela preconcei­
to de gênero, pois pressupõe profissões que não são
para mulheres. Curiosamente não hána leinenhu­
ma norma assegu rando assistência à saúde adequa­
da à sua condição de mulher e, em especial, deges­
ta nte e nutriz.

LEP, art. 77, § 2° - "No estabelecimento para
mulheres somente se permitirá o trabalho de pes­
soal do sexo feminino, salvo quando se tratar de
pessoal técnico especializado./I

LEP, art. 82, § l Q
- liA mulher e o maior de 60

(sessenta) anos, separadamente, serãorecólhidos a
estabelecimento próprio adequado à sua condição
pessoal". Seria conveniente que a norma infracons­
titucional estabelecesse algumas diretrizes gerais
nacionais sobre a adequação necessária nosestabe­
lecimentos para atender à condição pessoal das
mulheres. As pessoas idosas também devem ser re­
colhidas a estabelecimento próprio. Esta prescrição
constitucional e legal tem sido ignorada porque a
população condenada cumprindo pena em regime
fechado e semi-aberto é em sua maioria de adultos
jovens. Todavia, com o aumento da duração das pe­
nas privativas de líberdade, bem como com o au­
mento da taxa de expectativa de vida, o perfil da
população penitenciária tende a mudare a constru­
ção de estabelecimentos próprios para idosos será
impositiva.

LEP, art. 89 - "[...] a penitenciária de mulheres
poderá ser dotada de seção para gestante e parturi­
ente e de creche com a finalidade de assistir ao me-
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mais subsistir. Note-se que "estabelecimentos dis­
tintos" significa mais que outro prédio, significa um
prédio com espaços e equipamentos próprios para
o desenvolvimento dos modos de ser, de fazer e de
viver das mulheres.

CF/88, art. 5Q
, inciso L - "às presidiárias serão

asseguradas condições para que possam permane­
cer com seus filhos durante o período de amamen­
tação". Esta norma, que é aplicável para as mulheres
que cumprem pena e para aquelas em prisão provi­
sória, reafirma implicitamente a obrigatoriedade de
estabelecimentos penitenciários distintos para as
mulheres, com espaços e equipamentos que permi­
tam a permanência dos filhos durante o período da
amamentação.

CP, art. 37 - "As mulheres cumprerl1 pena em
estabelecimento próprio, observando-se os deveres
edireitos inerentes àsua condição pessoal, bem como,
no que couber, o disposto neste Capítulo." O artigo
está inserido no Capítulo que trata das espécies de
pena e tem o nomenjurisde Regime Especial.

Este dispositivo tem sido objeto de poucos
comentários dos juristas. Mirabete (2000, p. 232)
interpreta a expressão "condição pessoal" como "o
sexo, as condições fisiológicas e psicológicas da
mulher", ou seja, diferenças biológicas, o que é mui­
to restritivo, podendo perpetuar preconceito e dis­
criminação contra a mulher em vez de assegurar,
como na lapidar frase de Boaventura de Souza San­
tos: "o direito à diferença quando a igualdade nos
descaracteriza e o direito à igualdade quando a di­
ferença nos inferioriza".

Shecaira {2002, p. 197} apenas registra,no co­
mentário ao artigo, dever ser observado o direito de
manter o filho no cárcere durante o período de ama­
mentação, o que demanda o oferecimento de estru­
tura física adequada.

A meu ver, ainda não se deu a devida impor­
tância para o significado da rubrica Regime Especial
e para a superação da idéia que presidia a redação
do art. 29 § 2Q constante do CP de 1940, que determi­
nava apenas: "As mulheres cumprem pena em esta­
belecimento especial, ou, na sua falta, em seção ade­
quada de penitenciária ou prisão comum, sujeitas a
trabalho interno, admitido o benefício de trabalho
externo". A reforma de 1984, ao falar em regime es-

4 As disposições legais existentes que regu­
lam o cumprimento de penas privativas de
liberdade por mulheres

São poucas as disposições contidas na Consti­
tuição e nas leis que têm como objeto a execução
penal imposta às mulheres, quais sejam:

CF/88, art. 5Q
, inciso XLVIII- "a pena será cum­

prida em estabelecimentos distintos, de acordo com
a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado".
Esta norma, no que respeita às mulheres,já consta­
va do Código Penal e da Lei de Execução Penal, mas
seu cumprimento deixa a desejar. Segundo dados con­
solidados do DEPEN (2007) nove Estados possuem uma
penitenciária feminina cada. São Paulo e Rio de Janei­
ro possuem três penitenciárias cada. Colônias agrí­
colas, industriais ou similares, para o cumprimento
do regime semi-aberto de mulheres só existem em
Pernambuco e no Paraná. Prisão albergue só para
mulheres existe no Mato Grosso do Sul (duas), no
Rio de Janeiro e em Rondônia. Hospital de custódia
e tratamento para a execução de medida de segu­
rança só para mulheres não existe. A solução encon­
trada é alocar as mulheres em setores separados dos
esta belecime ntos pen ite nciá rios mascu li nos. Na
medida em que cresce a populaçãofemininaencar­
cerada o arranjo até agora prevalente, amparado em
legislação anterior infra constitucional; não pode

e a Pastoral Carcerária do Estado de São Paulo, há
necessidade de: a) transparência de dados, fomento
à pesquisa, monitoramento dos processos criminais
e de execução criminal, criação de banco de dados;
b) criação de condições efetivas de reintegração; c)
prioridade na criação de estabelecimentos peniten"­
ciários femininos; d) projetos arquitetônicos apro­
priados à condição feminina; e) facilitação da visita
de filho; f) facilitação das visitas íntimas; g) fim das
revistas vexatórias; h) instalação de telefones pú­
blicos nos estabelecimentos prisionais; i) acesso ao
berçário; j) inserção no SUSi k) garantia do pré-na­
tal; I) garantia de distribuição de material de higie­
ne pessoal; m) condições de trabalho; n) remição pelo
estudo; p) atendimento às egressas; q) capacitação
permanente de agentes penitenciários e funcionári­
os do sistema prisional; r) apoio às estrangeiras; s)
tratamento para dependentes químicos.

lustitia. São Paulo. 64 (197). jul./dez. 2007
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ça de São Paulo recomendando aos promotores de
Justiça com exercício junto às Varas da Infância e
Juventude que procedam à consulta aos estabeleci­
mentos prisionais para a intimação pessoal das mães
em ações de estado relativas a seus filhos; a edição
da Portaria Interministerial nQ 1.777, de 9 de setem­
bro de 2003, que aprova o Plano NaCÍonal de Saúde
no Sistema Penitenciário, que menciona expressa­
mente ações de promoção da saúde da mulher;2 a
revisão, pelo Departamento Penitenciário Nacional
(Depen), das Diretrizes para Elaboração de Projetos
e Construção de Unidades Penais no Brasil;3 a insti­
tuição pelo Conselho Nacional de Política Criminal
e Penitenciária (CNPCP) de comissão para elaborar
as Diretrizes Básicas para Mulheres Encarceradas;4
criação de Grupo Interministerial para estudar pro­
postas para a reorganização e reformulação do Sis­
tema Prisional Feminino;5 os Indultos Natalinos de
2004 e 2005 que contemplaram condenadas;6 aRe­
comendação do MPF/SP para realização de exames
ginecológicos nas mulheres encarceradas nas uni­
dades prisionais do Estado de São PauloJ

São vários aspectos das condições atuais de
encarceramento que merecem providência: estabe­
lecimentos inadequados, visita íntima, trabalho, re­
lações familiares, saúde, acesso àjustiça. Para o IHC

'Infelizmente até a presente data apenas 11 Estados aderiram ao
Plano.

, Resolução nO 3. de 23 de setembro de 2005. que substitui a Reso­
lução na 16, de 12 de dezembro de 1994. Outras iniciativas foram
indicadas por Fábio Costa Sá e Silva, Coordenador-geral de Ensi­
no do DEPEN na audiência pública da Comissão de Direitos Hu­
manos eMinorias da Câmara dos Deputados, realizada em 9 de
novembro de 2005.

4 Portaria n01, de 19 de março de 2007, publicada no DOU n067, de
9/4/2007, seção 2, p. 16.

5 Decreto de 25 de maio de 2007. Portaria n° 24, de 14 dejunho de
2007 e nO 26, de 27 de junho de 2007. da Secretaria Especial de
Políticas para as Mulheres da Presidência da República designa
membros para compor referido GTI.

6 Decretos nOS.29S,de 2de dezembro de 2004, e nO 5.620, de 15 de
dezembro de 2005.

1 Recomendação nO 12, de23 de maio de 2007, do procurador da
RepúblícaSérgio Gardenghi Suiama,às Secretarias de Adminis­
tração Penitenciária, de Saúde e de Segurança Pública do estado
de São Paulo.
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nor desamparado cuja responsável esteja presa."
Chama a atenção que a regra não menciona estabe­
lecimentos de regime semi-aberto e não é obrigató­
ria. No comentário de Mirabete (2000, p. 249), a re­
gra expressa uma faculdade, exceção feita aos ber­
çários. Todavia, é uma interpretação que destoa da
orientação geral de que, quando a lei penal utiliza o
verbo poder, há de se entender dever. Do ponto de
vista dos direitos não atingidos pela pena privativa
de liberdade a única interpretação consentânea com
a Constituição e com as convenções internacionais
de direitos humanos é a obrigatoriedade de assegu­
rar em quaisquer estabelecimentos penitenciários
femininos serviços de atendimento à gestante, à
parturiente, bem como berçário e creche. Nesse sen­
tido, a norma infraconstitucional esclarece um pou­
co mais a respeito das características físicas do esta­
belecimento próprio para mulheres.

Felizmente a interpretação de ser facultativa
a regra perdeu espaço, com as novas diretrizes para
construção das unidades penais editadas pelo CNPCP.
AResolução de 1994 afirmava que o estabelecimen­
to para mulheres poderia ser dotado de seção para
gestante e parturiente e de creche, com a finalidade
de assistir ao menor desamparado cuja responsável
esteja presa. A Resolução de 2005trocouo "poderá
ser dotado" por "deverá ser dotado". Entretanto não
foi editada nenhuma regra para promover as altera­
ções nos estabelecimentos já existentes.

LEP, art. 117, incisos 111 e V- "Somente se admi­
tirá o recolhimento do beneficiário de regime aber­
to em residência particular quando se tratar de: [...]
111- condenada com filho menor ou deficiente físico
ou mental; IV - condenada gestante." Estas disposi­
ções identificam a mulher com o papel de mãe.
Espinoza (2006, p. 107) observa que a referência ex­
clusiva às necessidades para cumprimento desse
papel, somada à "pretendida neutralidade" na reda­
ção dos artigos da LEP edo Regimento Interno Pa­
drão da Secretaria de Administração Penitenciária
do Estado de São Paulo, este no que diz respeito aos
indicativos de visita intima; permite concluirque a
norma e a prática negam a sexualidade da mulher
quando esta se vincula ao exercíciodaljberclªde se­
xual e, inversamente, a reforçam quando amulheré
identificada como papel materno. '." ,

------_..---.-

5 A aplicação desigual da lei de execução
penal

Afirma Lemgruber (1983, p. 83) que "ser mulher
presa implica uma. série de dificuldades adicionais
nem sempre detectadas em prisões masculinas com
a mesma intensidade". Basicamente, as privações são
as mesmas, resumidas por Sykes (1974) como priva­
ção de liberdade, de bens e serviços, de relações hete­
rossexuais, de autonomia, de segurança..

Cabe lembrar que, de acordo com oart. 3° da
LEP, "ao condenado e ao interno serão assegurados
todos os direitos não atingidos pela sentença ou pela
lei". Oparágrafo único ressalta que "não haverá qual­
quer distinção de natureza racial, social, religiosa
ou política". Ou seja, uma interpretação restrita à lei
permite distinção de natureza sexual. No entanto, a
Constituição de 1988 afirma no art. 5" que: "todos
são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza". Portanto, a LEP deve ser interpretada con­
forme a Constituição. Na prática, porém, a lei conti­
nua se sobrepondo à Constituição, pois as restrições
a direitos não atingidos pela sentença ou pela lei
são muito maiores para as mulheres do quepara os
homens.

No campo dos direitos sexuais e reprodutivos,
as restrições são maiores para as mulheres. Sóre~
centemente, em São Paulo, foi permitida a visita ín­
tima para as mulheres. O homem preso, ao receber
uma visita íntima, pode engravidar uma mulher e
isso não terá repercussão no estabelecimento peni­
tenciário. Ao contrário, se uma mulher presa
engravidar ela terá dificuldades em ter um acompa­
nhamento pré-natal, poderá dar à luz algemada,
perderá a guarda do filho, não saberá por quanto
tempo poderá amamentá-lo.

Perruci (1983) e Lemgruber (1983), em estudos
empíricos de penitenciárias femininas em Pernam­
buco e no Rio de Janeiro, respectivamente,ressal­
tam a carência sexual, de afeto e segurança das mu­
lheres, em parte suprida com práticas homossexuais.
Lemgruber (op. cit., p. 105) verificou "vários casos de
mulheres que tendo oportunidade de recebera visi­
ta do namorado [...1suspendiarn5uasa~ividades

homossexuais". Segundo a mesma, autora, a repres~

são é enérgica, sob a justificativa de que asrelações

homossexuais provocam muitas brigas. Na sua aná­
lise (p. 101), "se considerarmos que em prisões mas­
culinas, onde o homossexualismo chega a causar até
mesmo morte e a repressão é bem menos rígida de­
vemos, necessariamente, buscar outras variáveis
explicativas para a situaçào". Conclui que a repres­
são está relacionada com estereótipos de gênero,
da mulher recatada como símbolo do ideal femini­
no, que ainda permeiam a nossa cultura.

No campo do direito à convivência familiar,
aponta Lemgruber (ibidem, p. 83) que, para a mu­
lher, "o rompimento do contato contínuo com seus
familiares e, sobretudo, seus filhos, afígura-se-Ihe
extremamente difícil de suportar". As condenações
longas provocam, em geral, o rompimento da união
conjugal. No caso de mulheres chefes de família, os
efeitos em relação aos filhos e para ela própria é
devastador. De acordo com a citada autora, ascrian­
ças são distribuídas entre avós e comadres ou enca­
minhadas a órgãos de assistência social, o que não
desonera as mães da obtenção de recursos para ali­
mentação, vestuário e gastos escolares. "Estar pre­
sa afigura-se como desonra detal ordem que alguns
familiares preferem que as crianças acreditem estar
a mãe morta: 'Estou aqui há cinco anos e quando me
prenderam meu marido disse a meúsfilhbsque
morri"'. '.

O preso homem recébevisitas desua esposa,
companheira ou namorada. Afamília não lhe nega
apoio. A mulher presa, no início recebe visitas, que
passam a rarear, até a sua definitiva interrupção. Nos
casos em que a família custeia os honorários de advo­
gado, é muito comum que interrompa o pagamento.

As dificuldades vivenciadas pelas presas es­
trangeiras são maiores ainda, advindas das diferen­
ças culturais e do custo financeiro para que alguém
da família as visite. Imbuídos por sentimento hu­
manitário, os países têm incrementado a assinatura
de acordos para transferência de presos condena­
dos. Entretanto, o número de transferências ainda é
muito pequeno porque o procedimento depende,
entre outros requisitos, da aquiescência do Estado
recebedor.

As dificuldades adicionais impostas às mulhe­
res ao exercício dos direitos sexuais, reprodutivos e
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à convivência familiar constituem alguns exemplos
da aplicação desigual da LEP. Lembre-se que mais
situações podem ser identificadas porque decorrem
da desigualdade real entre homens e mulheres no
acesso de bens e serviços. Adesigualdade, o precon­
ceito e a discriminação presentes extra muros se re­
produzem intra muros.

Essa desigualdade também ocorre no âmbito
das organizações criminosas. A maioria das mulhe­
res que participam de uma organização criminosa não
tem acesso às informações relevantes que possam
levar ao seu desmantelamento. Diante disso, as mu­
lheres não podem fazer jus à redução dapena previs­
ta no art. 8° parágrafo único da Lei n° 8,°72, de 25 de
julho de 1990, bem como no art. 41 da Lei nO 11.343, de
23 de agosto de 2006. Considerando o perfil dacon­
denação das mulheres presas, em que se constata a
preva lência dos crimes relacionados ao tráfico ded ro­
gas, pode-se avaliar oquanto a regra, desenhada para
auxiliar a investigação, desvia o peso da repressão
para participantes que pouco sabemda estrutura da
organização e de quem a integra.

6 Regime especial para o cumprimento de pe­
nas pelas mulheres

A LEP discrimina a mulher pelo que diz, con·
forme apontado anteriormente. Também discrimi­
na pelo que deixa de dizer, ao utilizar um discurso
pretensa mente neutro.

Adiscriminação pelo que diz pode ser afasta­
da por uma interpretação norteada pelo princípio
da igualdade. Adiscriminação pelo que deixa de di­
zer é mais difícil de ser superada, pois a administra­
ção pública está submetida ao império da lei, inclu­
sive quanto à conveniência e oportunidade do ato
administrativo.

Kant de lima (2007), ao refletir sobre a repre­
sentação que a sociedade brasileira tem do Direito,
afirma que este está fortemente associado à legisla­
ção. "Assim, o que não está na lei não é Direito, não
vale, não tem força para se impor." Trata-se da rufe
by faw, do governo pela lei, ao contrário da rufe of
faw;ogoverno da lei. Neste o campo jurídico "se
constitui dentro da sociedade, complexificando-se
progressivamente, mas encontrando sua legitimi-
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dade e razão de existência em sua articulacão com
os fenômenos sociais por ele regulados". '

Por isso, propugno que a política pública para
a mulher encarcerada vá além do conjunto de nor­
mas complementares do Conselho Nacional de Po­
lítica Criminal e Penitenciária e do exercício da dis­
cricionariedade administrativa. Não pode prescin­
dir da revisão da lei de execução penal a fim de que
direitos sejam explicitados, limites, critérios e pro­
cedimentos sejam normatizados pelo Congresso
Nacional. Enfim, que seja definido o regime especi­
al de execução da pena das mulheres, tanto de pe­
nas privativas de liberdade quanto de penas restri­
tivas de direito.

Entre as questões que devem ser normatizadas
ressalto aquelas relacionadas aos direitos sexuais e
reprodutivos, à saúde, ao trabalho e à convivência
familiar. Épreciso assegurar o direito à amamenta­
ção de forma mais ampla, discutindo inclusíve o li­
mite de seis meses aceito internacionalmente; pois
psiquiatras infantis afirmam que aos seis meses as
crianças começam a identificar o mundo e a reco­
nhecer as mães. "Com a separação, podem se tornar
depressivas. Esse rompimento faz com que sintam
que perderam a mãe. Para elas é como se a mãe ti­
vesse morrido" (apud MEIRHLES, p. 178). É preciso
explicitar os procedimentos obrigatórios uma vez
identificada a gravidez, incluindo a remoção para
estabelecimento com berçário; sala de parto e cre­
che; os cuidados quando da separação da criança de
sua mãe; o direito de contato das mães com seus
filhos; o direito à informação sobre o encaminha­
mento dado aos filhos; a obrigatoriedade de
contratação de ginecologista eda realização perió­
dica de exames deprevenção ao câncerde útero e da
mama. Necessário alterar a redação doart.19 da LEP
e proibir a demissão da mulher trabalhadora presa
que engravide.

Estes assuntos, entre outros, deveriam serre­
guiados em uma lei de execução penal pata as mu­
lheres, tendo em vista o aumentoconstantedapo­
pulação feminina condenada a cumprir penaspri­
vativas de liberdade e a constataçãodequeatEP
não foi capaz de assegurar direitos eréstrições iguais
para homens e mulheres presos.

Conclusão
O desvendamento do mundo das mulheres

encarceradas em nosso País iniciou com atraso. As
pesquisas datam dos anos 1980. Não lograram êxito
para provocar alterações na prática penitenciária.
Agora, diante do processo de criminalização crescen­
te das mulheres, estamos sendo obrigados a enfren­
tar o problema da execução das penas privativas de
liberdade aplicadas a elas, atentatória a sua integri­
dade fisica e moral. A regra geral de que o preso con­
serva todos os direitos não atingidos pela perda da
liberdade tem sido insuficiente para assegurar o res­
peito a esses direitos para os homens e, mais ainda,
para as mulheres. Échegada a hora de elaborar uma
lei que detalhe o regime especial de execução dapena,
previsto no art. 37 do Código Penal.
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• ABSTRACT: The contínuous growing up of the
female prison population calls attention for the
necessity of imediat solutions to various specific
problems of the women incarceration. StUdies
show that the environment of prisonsexercíse a
discriminator's power and oppressive for women,
even more stigmatizing than for men. The subject
of the present article is warnthe tw()sides of this
problem: the fatie nature, the órigin ofthe related
difficulties of the growing criminalízation al1d
incarceration ofwomen, and the legalnature,that
consists in the insuficient explicitstandardswhich
in order to ensu re effective rights of incárceratibrl
women. For this, are presented dataof the
demografic studies which prove the realgrowing
up of the femininprison populatiori,andthe
presence of a expressive number of women in
reproductive age and with children, that indicates
the necessity of the criminal enforcementwhich
respect the sexual and reproductiverightsof
women as well as the right to living with children;
Yet in the analysis of the faticaspect of
incarceration of the women;we can notemany
providences that are necessary to depart the bad
conditions of fundamental rights. Inthe legal

nature, despite guarantees of the rights of
prisioners, under Federal Constitution, Penal Code
and the Law of Criminal Executions, the penal
execution is still focused to the men prisioners and
had diferent aplication, especially with regard to
the drill of sexual rights, reproductive and familiar
relantionships of women arrested. lt's necessary
therefore a revision of the Criminal Law of
Executions, in order to explicit, in the legislation,
the rights of women prisoners, to ensure its
effectiveness, defining furthemore, the special
arrangements for the implementation of the
penalty of women.

• KEYWORDS: Criminal enforcement. Custodial
sentences. Special arrangements. Women.

Referências bibliográficas
CÂMARA DOS DEPUTADOS. Notas taquigráficas.
Audiência pública da Comissão de Direitos Huma­
nos e Minorias sobre o tema: Mulheres encarcera­
das no estado de São Paulo, 9 novo 2005.
CONTRA-INFORME da sociedade civil ao Relatório
brasileiro àConvenção CEDAW. Disponível em: http:/
/www.agende.org.br. Acesso em: 10 ago. 2007.
ESPINOZA, Olga. A mulher encarcerada em face do
poder punitívo. São Paulo: IBCCRIM, 2004.
GARCIA, Carmen Antony. Mujer y cárcel: el rol gené­
rico em la ejecución de la pena. In: OLMO. Rosa dei
(coord.). Criminalidady criminalización de la mujer
en la región andina. Caracas: Nueva Sociedad, 1998.
HOWARD, Caroline (Org.). Direitos humanos e mulheres
encarceradas. São Paulo: Instituto Terra, Trabalho e Cida­
dania; Pastoral Carcerária do Estado de São Paulo, 2006.
ILGENFRITZ, Iara. As drogas e o novo perfil das mu­
lheres prisioneiras no estado do Rio de Janeiro. Dis­
ponível em: hUp:l/www.mamacoca.org/FSMT_sept-

2003/pt/ doc/ilgenfritz-drog. Acesso em: 7 ago. 2007.
KANT DE LIMA. Roberto. Antropologia jurídica. In:
LIMA, Antonio Carlos Souza Lima (Org.). Antropolo­
gia para advogado ver. Rio de Janeiro: ABA (não pu­
blicado).
LEMGRUBER, Julita. Cemitério dos vivos: análise so­
ciológica de uma prisão de mulheres. Rio de Janei­
ro: Achiamé, 1983.
MEIRELLES, José Ricardo. A mulher infratora na vi­
são do ministério público, do judiciário e do siste­
ma penitenciário. São Paulo, 2004.198 f. Tese (Dou­
torado em Ciências) - Programa de Pós-graduação
em Fisiopatologia Experimental da Faculdade de
Medicina da Universidade de São Paulo, 2004.
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA. Conselho Nacional de Po­
lítica Criminal e Penitenciária. Censo penitenciário.
Brasília, 1994.
____o Departamento Penitenciário Nacional.
Sistema penitenciário no Brasil: dados consolida­
dos. Brasília, 2007.
MIRABETE, Júlio Fabbrini. Execução penal: comen­
tários à Lei n° 7.210, de 11/711984.9. ed. rev. e atual.
até dez. 1999. São Paulo: Atlas, 2000.
PERRUCI, Maud Fragoso de Albuquerque. Mulheres
encarceradas. São Paulo: Global, 1983.
RELATÓRIO sobre mulheres encarceradas elabora­
do pelo Centro pela Justiça e pelo Direito Internaci­
onal-CEJIL, e entidades que integram o Grupo de
Estudos e Trabalho "Mulheres Encarceradas" (mar­
ço 2007). Disponível em: http://www.ajd.org.br/ler
noticia.php?idNoticia=129. Acesso em: 10 agosto

2°°7·
SHECAIRA, Sérgio Salomão; CORRÊA JÚNIOR, Alceu.
Teoria da pena. São Paulo: Revista dos Tribunais,
2002.
SYKES, George. Society of captives. New Jersey:
Princeton University Press, 1974.


